
Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Licitações públicas: Um estudo da economicidade do pregão eletrônico nos municípios 
paranaenses da região dos Campos Gerais 

 

CARLOS EDUARDO VALENGA 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) 

ANTONIO GABRIEL DOS SANTOS 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) 

HÉLIO DE LARA DIAS 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) 

 
Resumo 

O pregão é uma modalidade de licitação amplamente utilizada na contratação de bens 
e serviços comuns atualmente. Alguns motivos que podem justificar esse aumento em sua 
utlização se devem a incentivos governamentais, como a adesão ao pregão eletrônico que 
facilita o processo de compras, além da expectativa de maior  custo-beneficio quando 
comparado às demais modalidades. O custo-benefício nos termos do pregão pode ser 
entendido como a qualidade do produto em relação ao preço, onde o ideal é a melhor 
qualidade para sanar as necessidades públicas e o menor preço possível, garantindo maior 
economicidade. O presente trabalho coletou dados de públicos de portais da transparência 
visando auferir qual a economicidade de pregões eletrônicos de municípios da região dos 
Campos Gerais no Paraná. Limitamos a coleta para pregões homologados de merenda escolar 
em 10 municípios da região, entre os anos de 2022 e 2023. Também nos propomos a 
identificar a possível existência de relação entre a economicidade e variáveis como tamanho 
do município, gênero do gestor, número de participantes, número de vencedores e porte 
empresarial. Para tanto, foram criadas as variáveis “economicidade efetiva” e “economicidade 
efetiva %”. Trata-se de uma pesquisa exploratória quanto aos objetivos, com abordagem 
quali-quanti em relação ao problema onde utilizou-se testes não-paramétricos. O resultado 
revelou que as variáveis de economicidade têm relação com as variáveis “tamanho do 
município”, “gênero do gestor”, “número de participantes” e “número de vencedores”. 
Também é possível observar que, de acordo com os testes aplicados, a variável porte 
empresarial das empresas participantes do processos licitatórios não influencia nas variáveis 
de economicidade 
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1 Introdução 

A licitação, processo de compras públicas, é parte integrante e importante de todo o 
processo de gestão pública, e via de regra, é o instrumento pelo qual a administração pública 
adquire materiais de bens e serviços para o desenvolvimento e manutenção das atividades 
públicas (Cavalcante & Santos, 2018; Ferraz, 2009), que visam o interesse da sociedade como 
um todo. Portanto é o instrumento pelo qual a Administração convoca interessados que 
atenderão às necessidades públicas, de forma eficiente e econômica, onde é responsabilidade 
do gestor a busca por esses princípios (Albiero & Silva, 2018; Cavalcante & Santos, 2018; 
Silva & Revorêdo, 2005; TCU, 2024). Nesse processo, busca-se a excelência no que diz 
respeito ao gasto público por meio dos princípios das licitações que são: legalidade, 
impessoalidade, economicidade, desenvolvimento nacional sustentável entre outros (Brasil, 
2021). A economicidade é de grande importância à medida que busca diminuir os recursos 
utilizados sem comprometimento de qualidade, estando diretamente ligada ao princípio da 
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eficiência e eficácia (Albiero & Silva, 2018; Silva & Revorêdo, 2005 &TCU, 2024). Deve ser 
objetivo do gestor otimizar processos, visando torná-los mais econômicos (Cavalcante & 
Santos, 2018). 
 

Atualizações na legislação Brasileira têm auxiliado na diminuição de gastos públicos, 
como é o caso da lei 10.520/2002 que regulamenta a modalidade pregão e a lei 14.133/2021 
do pregão eletrônico. O pregão eletrônico é a modalidade de licitação pela qual a 
administração pública seleciona o fornecedor pela proposta de menor valor sem necessidade 
de presença física do licitante e de maneira mais ágil (Campana, 2018; TCU, 2024) sendo de 
grande valia para a economia, transparência e celeridade (Faria & Oliveira, 2016; Ferreira, 
Medina & Reis, 2014; Santana & Santos, 2011). A participação ampla de concorrentes de 
todo o território nacional auxilia na economicidade à medida que aumenta a quantidade de 
participantes (Campana, 2018; Faria, Ferreira, Santos & Silveira, 2010; Santana & Santos, 
2011; Souza & Teixeira, 2008). Tal modalidade de licitação tem sido amplamente usada pela 
administração para aquisição de bens e serviços comuns (Vasconcelos, 2005). O pregão 
eletrônico caracteriza-se pelo processo de “leilão inverso” ou “leilão reverso” (Carneiro, 
2017;  Menezes, Silva & Linhares, 2007). Esse processo inicia-se pela Administração 
Pública tomando conhecimento da necessidade de certo bem ou serviço para manutenção de 
suas atividades ou a promoção de tal material/serviço para a sociedade. A partir do 
planejamento e do que é chamado de estudo técnico preliminar, a Administração pode, nos 
termos do art. 23 da lei 14.133/2021, apurar o valor praticado em mercado de certo produto ou 
serviço demandado de diversas formas. Com a chegada da fase de lances, licitantes 
interessados em fornecer tais itens podem oferecer valores melhores (mais baixos) permitindo 
uma economia direta trazida pela modalidade pregão na compra de insumos devido ao 
aumento da quantidade de participantes (Faria & Oliveira, 2016). A utilização de sua forma 
eletrônica também colabora na economia indireta pois diminui gastos acessórios ao modelo 
presencial, como utilização de espaço público, gastos com funcionários, além de facilitar 
questões de transparência (Faria, Ferreira Santos & Silveira, 2011; Ferreira et al., 2014; 
Santana & Santos, 2011).  
 

Tendo esses conceitos em mente, este trabalho questiona qual a economia gerada pela 
modalidade pregão eletrônico nos processos licitatórios para aquisição de materiais de 
merenda escolar nos municípios paranaenses na região dos Campos Gerais? E quais variáveis 
afetam a economicidade? Para tanto nos propomos a analisar a economia alcançada em 
licitações pelo método pregão eletrônico a partir da diferença entre o valor máximo proposto 
pela Administração Pública e o valor contratado ao final do processo licitatório. Além disso, 
realizamos testes para verificar a ligação da economicidade com as demais variáveis 
coletadas.  
Tal objetivo se justifica e é relevante pela importância do conhecimento dos gastos públicos e 
a necessidade de sua otimização. Consoante ao exposto, o trabalho a seguir apresentado 
realizará uma pesquisa entre municipalidades do Paraná, na região dos Campos Gerais com 
intenção de verificar a diferença entre o valor máximo possível de contratações e o valor final 
contratado pela administração, modelo que só é possível devido a modalidade pregão. A 
pesquisa será dada por acesso aos portais de transparência de cada município pertencente à 
região além de tentar correlacionar o grau de economicidade com demais variáveis como o 
tamanho do município, quantidade de participantes por licitação, quantidade de vencedores, 
gênero do gestor público, entre outros. 
 
2 Fundamentação teórica 
2.1 Modalidade pregão 
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Pregão, sinônimo de moralidade e economicidade (Alves, 2010), é uma opção que 
pode ser adotada como forma de licitação para a aquisição de bens e serviços comuns (ENAP, 
2014 & Vasconcelos, 2005). Devido a sua natureza simples e célere, é considerada uma das 
modalidades mais adequadas às necessidades administrativas (Carneiro, 2017). Para 
entendermos a criação do pregão e sua implementação aos outros métodos de licitar, é 
necessário nos ater à legislação. A Constituição Federal de 1988 define em seu artigo 22, 
inciso XXVII que  normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 
as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, nos termos do art. 173 (Brasil, 1988). Ainda, em seu artigo 37, 
da Constituição Federal define-se os princípios para atividade da administração pública, sendo 
assim, da licitação. Obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, entre outros (Brasil, 1988). 
 

Apesar das fundamentações, apenas em 1993 surge a lei 8.666 para regulamentar o 
artigo 37 da CF e define as formas de licitar, instituindo normas para licitações e contratos 
(Brasil, 1993). Porém, a lei não institui o pregão como modalidade, instituindo as 
modalidades de licitação: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão 
(Vasconcelos, 2005). Percebemos então, que neste momento o pregão ainda não fazia parte do 
rol de possibilidades para a Administração Pública.  
 

O pregão foi instituído pela Medida Provisória nº 2.026, de 2000 (Carneiro, 2017 & 
Escola Nacional de Administração Pública [ENAP], 2014) e foi com a lei 10.520/2002 que se 
estendeu para os Estados, Municípios e Distrito Federal, tanto para a administração direta 
quanto indireta (Carneiro, 2017). Em seu artigo 1°, a lei 10.520/2002 versa sobre a 
possibilidade de adoção da modalidade pregão para a aquisição de bens e serviços comuns 
(Brasil, 2002).  
 

O Decreto N° 10.024/2019 traz em seu artigo 1°, disposições sobre o pregão eletrônico 
na modalidade eletrônica, adiciona à modalidade, a possibilidade de contratação de serviços 
comuns de engenharia e ainda adiciona a modalidade, da dispensa eletrônica onde se dá 
contratações de valores menores ou em momentos de calamidade pública, no âmbito federal 
(Brasil, 2019). Inclui-se no decreto, disposições sobre as etapas do pregão eletrônico, que 
devem ser o planejamento da contratação, publicação do aviso do edital, apresentação de 
propostas e documentos de habilitação, abertura da sessão pública para envio de lances, 
julgamento, habilitação, fase recursal, adjudicação e homologação, sucessivamente (Brasil, 
2019), além da necessidade do estudo técnico preliminar e termo de referência que devem ser 
elaborados e aprovados pela autoridade competente (Brasil, 2019). O estudo técnico 
preliminar é parte do planejamento do pregão que está intimamente a eficiência do pregão e 
não deve ser cumprido apenas como mera formalidade (Cavalcante & Santos, 2018). Após o 
planejamento preliminar é registrado o edital, segue-se para a fase de lances onde é escolhida 
a proposta com lance mais vantajoso (Faria ET AL., 2011). 
 

A Lei N° 14.133/2021 revogou todas as legislações acima citadas e regulamenta o 
pregão eletrônico, sendo a mais robusta de todas. Define no Art. 6° inciso XIII que pregão é a 
modalidade de licitação adotada para a aquisição de bens e serviços comuns, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado (Brasil, 2021). Ainda, impõe em seu inciso XLI que o 
pregão deve ser a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 
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comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto 
(Brasil, 2021). 
 

Nota-se a intenção do legislador em aumentar a utilização do pregão em ações como 
sua obrigatoriedade a partir da lei 14.133/2021, aumento da gama de atividades comerciais a 
serem licitadas, facilitação de participação de mais licitantes devido a modalidade eletrônica, 
entre outras. Esses esforços devem-se aos comprovados benefícios citados pela bibliografia.  
 
2.2 princípio da economicidade 

Em seu artigo 173, inciso III, a CF dispõe que a licitação deve ocorrer em observância 
dos princípios da Administração Pública (Brasil, 1988), sendo um deles, a economicidade, 
que pode ser entendida como a minimização de custos na consecução de uma atividade 
(Castro, 2015; Cordero & Modesto, 2024; TCU, 2024). Tal princípio está intimamente ligado 
ao princípio da eficiência (Araújo & Rodrigues, 2012; Carneiro, 2017) ou ainda, é possível 
dizer que o princípio eficiência faz parte, junto com efetividade e eficácia do princípio maior, 
economicidade (Silva & Revorêdo, 2005). Sendo assim, o princípio da economicidade deve 
ser adotado para atender ao interesse público (Carneiro, 2017). Percebemos que, tal princípio 
refere-se diretamente à economia em aspectos financeiros, economia de custos, onde 
normalmente recai-se ao critério do menor preço (Castro, 2015). 
 

Todos os princípios da administração pública devem ser alcançados simultaneamente, 
assim, deve-se haver um equilíbrio entre a busca por eficiência ou qualidade e economicidade 
(Cordero & Modesto, 2024; TCU, 2024). Sendo assim, há uma preocupação de não deixar de 
lado o princípio da eficiência, que objetiva a qualidade do serviço prestado (Cordero & 
Modesto, 2024) e produzir resultados maiores com menos recursos (Silva & Revorêdo, 2005) 
para se ater apenas à menores gastos. A obtenção de preços mais baixos não pode ser atingida 
quando a contraprestação são produtos de baixa qualidade ou serviços inadequados (TCU, 
2024). 
 

Focando na perspectiva do pregão eletrônico, Campana (2018) afirma que tal 
modalidade tem capacidade de baratear o procedimento devido o aumento da quantidade de 
licitantes possíveis em tal processo licitatório, alinhando-se com a economicidade.  Carneiro 
(2017) concorda com a visão de que o pregão eletrônico desburocratiza e atinge preços mais 
acessíveis, mas também evidencia em sua pesquisa que a busca pelo menor preço como 
critério único tende a ineficiência no processo, uma vez que a busca pelo menor preço causou 
afastamento da eficiência devido à diminuição de qualidade e rentabilidade. Complementando 
sua ideia, Karnopp (2019) elucida que é necessário uma ressignificação do princípio da 
economicidade, levando ao entendimento de que a economicidade deve estar também atrelada 
a garantia de melhor eficiência da aplicação dos recursos públicos. Neste confronto de 
perspectivas, encontramos a concordância de que é necessário a busca pelo custo-benefício 
(Castro, 2015; Cordero & Modesto, 2024; Karnopp, 2019; Pereira, 2008). Toda a atividade 
administrativa está sujeita ao enfoque da relação custo-benefício, assim, buscando a 
economicidade do erário, celeridade no processo e qualidade, todas as contratações públicas 
devem passar por essa análise (Castro, 2015; Pereira, 2008). 
 

No aspecto legislativo, a Lei N° 8666/1993, em seu artigo 15, inciso IV cita 
economicidade, porém faz ligação unicamente ao processo  de parcelamento de compras 
quando necessário. Cavalcante e Santos (2018) contestam tal artigo, pois, apesar de tal 
normativa estar alinhada à manutenção de plenos interesses da Administração Pública, pois 
não se prende à necessidade de comprar toda a quantidade licitada, tal flexibilidade, causa 
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uma dificuldade no planejamento de empresas participantes, causando distanciamento da 
economia de escala devido ao grau de incerteza de fornecimento. Tal prerrogativa é 
reafirmada na Lei N ° 14.133/2021, artigo 40, citando que o planejamento de compras deverá 
observar o parcelamento, se este for viável e economicamente vantajoso. Novamente 
Cavalcante e Santos (2018) discorrem, afirmando que as requisições de compras devem estar 
estritamente ligadas à necessidade da Administração, sendo que uma ruptura de estoques ou 
estoques desnecessários não condizem com o princípio da eficiência. 
 

No inciso II, artigo 3° da Lei N° 10.520/2002 indica-se que a definição de objeto a ser 
licitado deve ser precisa, clara e livre de informações irrelevantes ou desnecessárias que 
possam limitar a competição. Para isso Cavalcante e Santos (2018) citam que o planejamento 
é o primeiro fator relevante para o aumento da eficiência e economicidade das aquisições. Tal 
legislação se destacou e produziu ótimos resultados com relação à economicidade, 
racionalização, transparência e agilidade, devido ao destaque dado à modalidade pregão 
(Vasconcelos, 2005). 
 

A Lei N° 14.133/2021, em seu artigo 5°, passa a definir a economicidade como 
princípio aplicável ao pregão eletrônico, mas não conceitua tal princípio. Entende-se portanto 
que a economicidade é a busca de maximização de benefícios e diminuição de gastos, a 
otimização de processos garantindo melhor alocação de recursos públicos dentro dos limites 
da legislação e satisfação das necessidades públicas (Cavalcante & Santos, 2018; Cordero & 
Modesto, 2024; Silva & Revorêdo, 2005). Mais uma vez, prova-se mesmo que técnica e 
legislativamente, a ligação entre economicidade e o pregão eletrônico, visto que a norma que 
dispõe sobre tal modalidade de licitação insere o princípio da economicidade.  
  

Ainda em seu artigo 54, cria-se o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNPC), 
visando divulgação dos editais de licitação via internet, ação que gera maior concorrência 
devido ao aumento da quantidade de licitantes (quase o dobro em relação a pregões 
presenciais), por consequência, de concorrência e economia (Campana, 2018). 
 

Em suma, entende-se que o princípio da economicidade é importante pois zela, junto a 
eficiência, na alocação adequada dos recursos públicos e alcance de alternativas  mais 
vantajosas do ponto de vista econômico, onde se une celeridade, máxima qualidade e menor 
custos (Araújo & Rodrigues, 2012; Castro, 2015). Sendo assim, reforça-se a necessidade da 
análise custo-benefício (Castro, 2015; Cordero & Modesto, 2024; Karnopp, 2019; Pereira, 
2008) devido ao entendimento que os recursos públicos são escassos (Pereira, 2008).  
Decisões administrativas não correspondem ao princípio da economicidade quando tendem ao 
interesse pessoal do gestor, além de que a não observância do princípio enseja na ilegalidade 
(Castro, 2015; Pereira, 2008). Nota-se a importância das legislações para atualizações e 
remodelações de processos e a necessidade de trabalhos acerca do tema, buscando sempre o 
entendimento mais amplo sobre e também o melhor tratamento em casos correlatos. 
 
2.3 Estudos relacionados 

Nos estudos de Faria e Oliveira (2016) e Faria, Ferreira, Santos & Silveira (2011), os 
autores concluíram que após a adição da modalidade pregão aos processos licitatórios,  
houve facilitação nas contratações para aquisição de bens e serviços. Os autores Santana e 
Santos (2011),  Faria e Oliveira (2016), Faria et al. (2011), Faria, Ferreira, Santos e Silveira 
(2010), Souza e Teixeira (2008) destacam em seus trabalhos que a implementação da 
modalidade de trouxe redução de custos tanto para a administração pública quanto para a os 
fornecedores, aumentando a quantidade de participantes, por consequência aumentou a 
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competitividade, celeridade e transparência aos processos. Segundo Ferreira, Medina e Reis 
(2014), Faria et al. (2011) e Albiero e Silva (2018) devido aos certames ocorrerem via 
internet, facilitou a divulgação e houve redução de custos  como deslocamento (diárias e 
viagens), abrangendo participantes de todo território nacional, essa ampliação geográfica 
rompeu barreiras para participação da disputa, gerando maior eficiência e economia nas 
compras governamentais. 
 

Santana e Santos (2011) concluíram em seu trabalho que a modalidade pregão se 
mostra a mais célere entre as existentes com mais simplicidade e menor burocracia, sendo tão 
segura quanto outras modalidades. Menezes, Silva e Linhares (2007), Souza e Teixeira 
(2018), Ferreira et al. (2014) destacam que houve grande avanço quanto às compras realizadas 
pelos entes do setor público, com a instituição do pregão eletrônico, observa-se maior 
agilidade, competitividade, transparência e redução de fraudes em relação ao pregão 
presencial, e redução de tempo para conclusão do processo em comparação às modalidades 
tradicionais conhecidas na Lei 8.666/93. 
 

Ao estudar a economicidade do pregão eletrônico, Faria e Oliveira (2016) analisaram 
pregões eletrônicos da INFRAERO e concluíram que houve economicidade em todos os 
processos. Faria et al. (2010) tentaram explicar a variável economicidade a partir de regressão 
por outras variáveis com embasamento teórico, como especificidade do ativo. Faria e Oliveira 
(2016) e Faria et al. (2010), utilizaram para o  cálculo da economicidade, a fórmula que se dá 
pelo valor total do processo menos o valor empenhado. 
 

Nos estudos analisados, conclui-se que o pregão eletrônico trouxe vantagens sólidas 
como a transparência, eficiência, redução de custos, celeridade e aumento dos participantes 
nos processos, o que tende em maior economicidade para administração pública. Nosso 
estudo tenta avaliar quais variáveis influenciam na economicidade. Para tanto, constituiu-se as 
seguintes hipóteses: 
 
H1 - Há diferença de economicidade entre municípios grandes e pequenos; 
H2 - O gênero dos gestores dos municípios influência na economicidade; 
H3 - O número de participantes dos pregões influência na economicidade; 
H4 - O número de vencedores do pregão influência na economicidade; 
H5 - O porte das empresas vencedoras influência na economicidade. 
 
3 Metodologia 
3.1 Método de pesquisa e definição da população e amostra 

Este estudo é uma pesquisa exploratória com natureza básica e abordagem quali-
quanti. A amostra foi extraída nos portais de transparência dos 10 municípios do território dos 
Campos Gerais no Paraná, sendo eles: Ponta Grossa, Castro, Palmeira, Ipiranga, Jaguariaíva, 
Piraí do Sul, Porto Amazonas, Carambeí, São João do Triunfo e Sengés, no período de 2022 e 
2023. Foram analisados os processos licitatórios, homologados, na modalidade pregão 
eletrônico, especificamente para aquisição de merenda escolar, perfazendo um total de 33 
processos analisados, ao todo 207 lotes vencidos. Para cada lote há um vencedor distinto. Dos 
dados coletados, excluímos da amostra o município de Porto Amazonas, pois não contém 
informações sobre valor empenhado do processo no portal da transparência impossibilitando o 
cálculo da “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %”. Portanto, compõe a 
amostra extraída o total de 28 processos licitatórios, sendo ao todo 193 lotes vencidos. 
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Figura 1 - Mapa do Paraná dividido em territórios 

 
Fonte: Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná, 2008.  

A escolha pelo período iniciou em 2022 devido às mudanças trazidas pela lei  14.133 
de 2021, que estabelece as normas gerais de licitação e contratação, analisando o efeito desta 
lei na contratação entre a administração pública e a iniciativa privada, estende-se para 2023 
devido a necessidade de analisarmos processos com período de contratação já encerrado 
(normalmente o prazo é de 12 meses, impossibilitando a coleta de dados de 2024) pois o valor 
empenhado é uma variável utilizada no cálculo da economicidade. 
 
3.2 Coleta e Análise de dados 

Os dados coletados provém da base de dados dos portais de transparência dos 
respectivos municípios, entretanto, as variáveis relacionadas aos processos licitatórios e 
correlacionados não estão disponíveis na base de dados, sendo coletadas manualmente nos 
portais de cada município no período de 01 a 31 de agosto de 2025. Na análise de dados 
utilizaremos testes estatísticos não-paramétricos, conforme as variáveis utilizadas que estão 
descritas na tabela a seguir. 
 

Tabela 1 - Descrição das variáveis 
Numeração Variáveis Descrição 

p1 MUNICÍPIO Municípios da região geográfica dos campos gerais no Paraná 
p3 ANO Período analisado de 2022 e 2023 
p4 VALOR DO PROCESSO É o valor total máximo estipulado pela administração do processo 

licitatório 
p5 VALOR HOMOLOGADO É o valor atingido após fase de lances 
p6 VALOR EMPENHADO É o valor reservado pela administração pública destinados ao 

pagamento da despesas 

(continua) 
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Tabela 1 - Descrição das variáveis 

Numeração Variáveis Descrição 
p7 ECONOMICIDADE Calculado pelo valor do processo menos o valor homologado (p4 - 

p5) Faria et al. (2010), Faria e Oliveira (2016) 

p8 ECONOMICIDADE % Valor encontrado pela divisão do valor homologado pelo 
valor do processo (p5/p4) Faria et al. (2010), Faria e 
Oliveira (2016) 

p9 ECONOMICIDADE 
EFETIVA 

Valor da economicidade efetiva % multiplicado pelo 
valor do processo (p10*p4), Para Silva e Revorêdo 
(2005), o princípio de economicidade está ligada a 
efetividade, eficiência e eficácia, por isto a variável 
economicidade calculada pelo valor do processo menos o 
valor homologado não representa definitivamente a 
economia, pois a despesa não foi necessariamente 
efetivada. Neste modo, a economicidade pode ser melhor 
medida se relacionada ao valor empenhado, assim 
formulamos a  variável “economicidade efetiva” 

p10 ECONOMICIDADE 
EFETIVA % 

Valor empenhado dividido pelo valor homologado 
multiplicado pela economicidade e dividido pelo valor do 
processo (p6/p5*p7/p4) 

p11 QUANTIDADE DE 
PARTICIPANTES 

Quantidade de participantes por processo licitatório. 

p12 QUANTIDADE DE 
VENCEDORES 

Quantidade de vencedores por processo licitatório. 
Baseada no trabalho de Campana (2018) 

p13 HABITANTES População do município 
p14 TAMANHO DO 

MUNICÍPIO 
Os 10 municípios foram divididos em "grande" "médio" e 
"pequeno", onde os 3 municípios mais populosos foram 
classificados como grandes e os menos populosos 
classificados como pequenos, os demais municípios em 
médio. Portanto a ordem ficou disposta em: pequeno - 
Ipiranga, São João do Triunfo e Carambeí & médio: 
Jaguariaíva, Piraí do Sul e Sengés & grande: Ponta 
Grossa, Castro e Palmeira 

p15 GÊNERO DO GESTOR Definimos em masculino e feminino o gênero do 
prefeito(a) dos municípios analisados 

p22 PORTE 
EMPRESARIAL 

Classificação do tamanho da empresa em Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e Demais. Variável também 
trabalhada por Faria et al. (2010) 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 
3.3 Procedimentos dos testes estatísticos 
Foram utilizados para a realização deste estudo: 
a) Estatística descritiva; 
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b) teste de Kolmogorov-Smirnov e teste de Shapiro-Wilk; 
c) Testes não-paramétricos (Wilcoxon-Mann-Whitney e Kruskal-Wallis). 
 
Os testes estatísticos foram realizados com a utilização do software Statistical Package for the 
Social Science SPSS®, versão 31.0. Com relação aos critérios estatísticos utilizados neste 
estudo, para a análise dos resultados foi adotado o nível de significância α de 5%, ou seja, α = 
0,05. Desse modo, quando o p-value de um teste de hipótese for menor que o valor escolhido 
de α, o procedimento de teste conduz à rejeição da hipótese nula (Hill, Griffiths & Judge, 
2006). 
 
4 Análise dos dados e resultados 
4.1  Estatística descritiva 

No gráfico 1 temos que, os municípios de Ponta Grossa, Castro e Ipiranga tiveram 
mais casos analisados, enquanto Sengés, São João do Triunfo e Palmeira tiveram menor 
quantidade de casos analisados. 
 

FIGURA 2 - Distribuição de frequências por município 

 
Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Nos gráficos 2 analisa-se a frequência de participantes e vencedores, respectivamente, 
dos 193 casos analisados. Para tornar mais fácil a análise, agrupamos ambas variáveis em 4 
grupos onde 1 representa de 1 a 3, 2 representa de 4 a 8, 3 representa de 9 a 12 e 4 representa 
valores acima de 12.  

FIGURA 3 - Distribuição de frequências por participantes e vencedores 

 
Fonte: Elaborada pelos autores 
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No gráfico 3 temos a distribuição de frequência por gênero dos gestores, onde 

analisamos que 63% dos prefeitos das cidades são do gênero masculino para os 193 casos 
analisados.  
 

FIGURA 4- Gênero do gestor 

 
Fonte: Elaborada pelos autores 
 
4.2 Testes de Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk 

Foi realizado os testes de Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk a fim de testar se as 
amostras das variáveis "economicidade", "economicidade %", "economicidade efetiva" e 
“economicidade efetiva %" pertencem a uma população com distribuição normal. Para ambos 
os testes, deve se definir a hipótese nula (que afirma que a distribuição de dados é normal) e a 
hipótese alternativa, determinou-se o intervalo de confiança de 95%, onde, se a significância 
dos testes resultar em valor menor que 0,05, deve-se rejeitar a hipótese nula (Field, 2009).  
 

Tabela 2 - Testes de normalidade Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk 
 Kolmogorov-Smirnov a  Shapiro-Wilk 

Estatística gl Sig. Estatística gl Sig. 

Economicidade 0,212 193 <,001 0,802 193 <,001 

Economicidade % 0,164 193 <,001 0,954 193 <,001 

Economicidade 
Efetiva 

0,268 193 <,001 0,749 193 <,001 

(continua) 
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Tabela 2 - Testes de normalidade Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk 

Economicidade 
Efetiva % 

0,149 193 <,001 0,961 193 <,001 

a. Correlação de Significância de Lilliefors 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Para todas as variáveis testadas, a significância foi menor que 0,05, ou seja, onde 
rejeita-se a hipótese nula, chegamos à conclusão que a amostra não provém de uma 
distribuição normal, fazendo-se necessário a utilização de testes não paramétricos como o H 
de Kruskal-Wallis, U de Mann-Whitney e Wilcoxon W (Field, 2009). 
 
4.3 Testes não-paramétricos 

Procedeu-se com os testes de U de Mann-Whitney e Wilcoxon W para testar a 
hipótese de que há diferença significativa entre os grupos “grande” e “pequeno”. Novamente 
usou-se o intervalo de confiança de 95%, onde, se a significância for menor que 0,05, é 
possível afirmar que há diferença significativa de economicidade entre pequenos e grandes 
municípios.  
 

Tabela 3 - Testes U de Mann-Whitney e Wilcoxon W entre variáveis “tamanho do município” e 
“economicidade”, “economicidade %”, “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” 

 

Economicidade Economicidade % Economicidade 
Efetiva 

Economicidade 
Efetiva % 

U de Mann-Whitney 591 1691 704 2006 

Wilcoxon W 2421 3521 2534 3836 

Z -8,276 -4,192 -7,857 -3,022 

Significância Sig. (2 
extremidades) 

<,001 <,001 <,001 0,003 

a. Variável de Agrupamento: Tamanho do Município 
Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Tabela 4 - Teste H de Kruskal-Wallis entre variáveis “tamanho do município” e “economicidade”, 
“economicidade %”, “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” 

 
Economicidade Economicidade % Economicidade 

Efetiva 
Economicidade 
Efetiva % 

H de Kruskal-Wallis 68,498 17,573 61,729 9,135 
df 1 1 1 1 
Significância Sig. <,001 <,001 <,001 0,003 
a. Teste Kruskal Wallis 
a. Variável de Agrupamento: Tamanho do Município 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

O teste H de Kruskal-Wallis foi feito como método de confirmação dos testes U de 
Mann-Whitney e Wilcoxon W. Pela análise desses testes confirmamos que há relação entre a 
variável “tamanho do município” e todas as variáveis de economicidade. Nota-se também que 
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a variável “economicidade efetiva %” teve significância maior, mas ainda não é o suficiente 
para rejeitar a hipótese. 
 

Tabela 5 - Testes U de Mann-Whitney e Wilcoxon W entre variáveis “gênero do gestor” e “economicidade”, 
“economicidade %”, “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” 

 
Economicidade Economicidade % Economicidade 

Efetiva 
Economicidade 
Efetiva % 

U de Mann-Whitney 2059 3323 2143 3971 
Wilcoxon W 9440 10704 9524 6599 
Z -6,129 -2,756 -5,904 -1,027 
Significância Sig. (2 
extremidades) 

<,001 0,006 <,001 0,304 

a. Variável de Agrupamento: Gênero do Gestor 
Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Tabela 6 - Teste H de Kruskal-Wallis entre variáveis “gênero do gestor” e “economicidade”, “economicidade 
%”, “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” 

 
Economicidade Economicidade % Economicidade 

Efetiva 
Economicidade 
Efetiva % 

H de Kruskal-Wallis 37,559 7,596 34,862 1,055 

df 1 1 1 1 
Significância Sig. <,001 0,006 <,001 0,304 
a. Teste Kruskal Wallis 
a. Variável de Agrupamento: Gênero do Gestor 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Para a variável "gênero do gestor", a significância foi menor que 0,05 para todas as 
variáveis menos a variável "economicidade efetiva %" que apresentou 0,304, sendo maior que 
0,05, evidenciando que a hipótese não pode ser mantida para tal variável. 
 

Tabela 7 - Teste H de Kruskal-Wallis entre variáveis “quantidade de participantes” e “economicidade”, 
“economicidade %”, “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Para a variável "quantidade de participantes" fez-se necessário a apenas a utilização do 
teste Kruskal-Wallis, pois os testes de Wilcoxon W e Mann-Whitney só podem ser aplicado 
entre 2 variáveis agrupadas, já o presente teste permite verificarmos os 4 grupos que foram 
definidos para tal variável (1 - menos de 4, 2 - de 4 a 8, 3 - de 9 a 12, 4 - mais de 12). 

 
Economicidade Economicidade % Economicidade 

Efetiva 
Economicidade 
Efetiva % 

H de Kruskal-Wallis 96,088 59,855 82,28 32,348 

df 3 3 3 3 

Significância Sig. <,001 <,001 <,001 <,001 

a. Teste Kruskal Wallis 
b. Variável de Agrupamento: Quantidade de Participantes 
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Novamente percebeu-se a relação entre o número de participantes com as variáveis de 
economicidade. 
 

Tabela 8 - Teste H de Kruskal-Wallis entre variáveis “quantidade de vencedores” e “economicidade”, 
“economicidade %”, “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” 

 
Economicidade Economicidade % Economicidade 

Efetiva 
Economicidade 
Efetiva % 

H de Kruskal-Wallis 119,684 55,975 108,195 37,589 
df 3 3 3 3 
Significância Sig. <,001 <,001 <,001 <,001 
a. Teste Kruskal Wallis 
b. Variável de Agrupamento: Quantidade de Vencedores 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Da mesma forma ocorreu para a variável "quantidade de vencedores". Utilizou-se o 
teste de Kruskal-Wallis e se comprova a hipótese de que o número de vencedores influencia 
na economicidade. 
 

Tabela 9 - Teste H de Kruskal-Wallis entre variáveis “porte empresarial” e “economicidade”, “economicidade 
%”, “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” 

 

Economicidade Economicidade % Economicidade 
Efetiva 

Economicidade 
Efetiva % 

H de Kruskal-Wallis 3,475 1,855 2,772 0,544 

df 2 2 2 2 

Significância Sig. 0,176 0,396 0,25 0,762 
a. Teste Kruskal Wallis 
b. Variável de Agrupamento: Porte Empresarial 

Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Com significância acima de 0,05 para todas as variáveis de economicidade, descarta-
se, na nossa pesquisa, a hipótese de que o porte empresarial tem relação com a 
economicidade. Faria et al. (2010) chegou em conclusão diferente a partir de testes de 
regressão, tendo como variável mais influente na economicidade, a variável "porte 
empresarial".  
 
5 Conclusão 

A utilização do pregão eletrônico tem sido amplamente discutida, tanto de maneira 
positiva quanto negativa. Apesar de algumas divergências, nota-se que há otimismo que tal 
modalidade licitatória pode ser um avanço no alcance dos princípios da administração 
pública, principalmente em relação a transparência e economicidade. A partir dessa ciência, o 
presente trabalho investigou a relação entre algumas variáveis e a economicidade. A amostra 
foi definida por processos licitatórios de merenda escolar dos municípios da região geográfica 
dos Campos Gerais, no Paraná, coletando dados de 33 pregões eletrônicos das 10 cidades que 
compõem a região, nos anos de 2022 e 2023.  
 

Foram definidas algumas variáveis que poderiam ter influenciado na economicidade e 
testes não-paramétricos foram utilizados para checar tais hipóteses. Utilizamos quatro 
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variáveis de economicidade diferentes, sendo elas “economicidade” e “economicidade %” 
baseadas nos estudos de Faria et al. (2010) e Faria e Oliveira (2016), além da criação das 
variáveis “economicidade efetiva” e “economicidade efetiva %” baseado na obra de Silva e 
Revorêdo (2005), que indicam que a economicidade é um conjunto formado por efetividade, 
eficiência e eficácia. As hipóteses checadas foram a relação entre a economicidade com as 
variáveis “tamanho do município”, “gênero do gestor”, “número de participantes”, número de 
vencedores” e “porte empresarial”, onde pode-se afirmar que as hipóteses 1, 2, 3 e 4 podem 
ser confirmadas, ou seja, há relação entre as variáveis testadas e a economicidade. O mesmo 
não pode ser auferido à hipótese 5, onde, pelos testes executados, não foi possível notar 
relação entre o porte empresarial e a economicidade.  
 

Notou-se também que a variável que teve menores graus de significância foi a 
“economicidade efetiva %”. Como procedemos com um estudo limitado e de natureza 
exploratória, não foi possível identificar o motivo de tal fenômeno e estudos futuros podem 
tratar de explicar tal variável a fim de verificar se tal variável é, de fato, relevante no estudo 
da economicidade. Estudos vindouros podem ser mais efetivos ao aumentar o tamanho da 
amostra, tanto quanto à região, quanto a quantidade de períodos apurados e ao objeto, não 
limitando a investigação apenas de licitações para merenda escolar. 
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